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Introdução	

O	presente	documento	refere-se	aos	trabalhos	realizados	para:	

(a) Análise	do	estado	da	arte	de	ouvidorias	existentes	no	Brasil;	

(b) Desenvolvimento	 de	 uma	 proposta	 de	 módulo	 de	 solução	 de	 demandas	 e	

reclamações	associadas	às	ações	de	REDD+,	inerentes	a	sistemas	estaduais;	

(c) Descrição	 do	 mecanismo	 de	 queixas	 e	 resolução	 de	 conflitos	 para	 REDD+,	

identificando	 formas	 de	 atuação,	 canais	 de	 comunicação,	 as	 partes	 envolvidas,	

responsabilidades	 e	 procedimentos,	 considerando	 a	 necessidade	 de	 articulação	

do	 mecanismo	 com	 os	 grupos	 participativos	 da	 governança	 em	 sistemas	 de	

REDD+;	

(d) Descrição	 da	 estrutura,	 funcionamento	 e	 os	 recursos	 para	 a	 implementação	

completa	do	mecanismo;	e	

(e) Identificação	 das	 condições	 mínimas	 que	 deveriam	 ser	 consideradas	 nos	

instrumentos	 jurídicos	 para	 o	 tratamento	 das	 manifestações	 e	 a	 resolução	 de	

conflitos.	

Para	 a	 elaboração	 deste	 documento,	 foram	 levantados	 dados	 por	 meio	 de	

entrevistas,	 análise	 dos	 marcos	 regulatórios	 de	 vários	 estados	 e	 da	 estrutura	

organizacional	 de	 ouvidorias	 públicas,	 recolhimento	 e	 sistematização	 de	 informações	

sobre	 sistemas	 de	 gestão	 de	 manifestações	 e	 solução	 de	 conflitos	 existentes	 e	 uma	

oficina	realizada	em	Rio	Branco	no	dia	06/10/2017	com	a	participação	de	representantes	

de	diversas	instituições	públicas	estaduais	e	federais.	

Foram	realizadas	apenas	três	entrevistas,	uma	vez	que	as	mensagens	não	obtiveram	

retorno	 e	 as	 entrevistas	 realizadas	 foram	 suficiente	 material	 para	 a	 elaboração	 do	

trabalho.	 As	 entrevistas	 tiveram	 como	 objetivo	 aprofundar	 as	 informações	 coletadas,	

durante	 a	 fase	 de	 levantamento	 de	 normas	 e	 bibliografia.	 Foram	 entrevistados	 um	

servidor	 do	 IMC,	 da	 Procuradoria-Geral	 do	 Estado	 do	 Acre	 e	 um	 usuário	 do	 Sistema.	
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Utilizou-se	 de	 formulários	 próprios	 para	 a	 coleta	 de	 dados,	 de	 forma	 a	 obter	 o	maior	

quantitativo	de	 informações	relevantes	para	o	desenvolvimento	do	trabalho.	Destacam-

se	no	levantamento	realizado,	o	recolhimento	e	a	sistematização	de	informações	sobre	o	

funcionamento	de	outros	mecanismos	de	gestão	de	manifestações	e	solução	de	conflitos	

existentes,	 bem	 como	 o	 mapeamento	 do	 sistema	 já	 regulamentado	 para	 equalizar	 as	

propostas	de	alteração.	

O	levantamento	de	dados	e	as	entrevistas	ocorreram	por	meio	da	rede	mundial	de	

computadores	 (Internet)	 e	 a	 análise	 do	 material	 coletado	 envolveu	 o	 ordenamento	 e	

avaliação	de	informações	e	dados,	visando	à	elaboração	do	documento	final.	

	

CAPÍTULO	1	–	ESTADO	DA	ARTE	

1.	Levantamento	de	dados	de	sistemas	de	gestão	de	manifestação	existentes	

Este	Capítulo	 1	 se	 refere	 a	 forma	de	 funcionamento	 atual	 de	 cinco	ouvidorias	 de	

diferentes	segmentos,	bem	avaliadas	ou	citadas	em	bibliografia	ou	no	site	da	Ouvidoria-

Geral	 da	 União	 (OGU),	 conforme	 levantamento	 inicial	 de	 dados.	 Neste	 primeiro	

momento,	 não	 foi	 feita	 uma	 análise	 que	 buscasse	 a	melhoria	 dos	 sistemas	 existentes,	

apenas	 a	 sistematização	 do	 que	 já	 existe,	 atribuições,	 forma	 de	 funcionamento,	

requisitos,	tipos	de	manifestação	e	prazos.	

1. Ouvidoria	 da	 Agência	 Nacional	 de	 Saúde	 Suplementar	 (ANS)	 (Lei	 no	 9.961,	 de	 28	 de	

janeiro	de	2000,	e	Decreto	no	3.327,	de	5	de	janeiro	de	2000);	

2. Ouvidoria	 da	 Cooperativa	 de	 Trabalho	 Médico	 Ltda.	 (Unimed)	 –	 ouvidoria	 de	

instituição	privada;	

3. Ouvidoria	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 (Ato	 Regimental	 nº	 3,	 de	 15	 de	 agosto	 de	

2007);		
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4. Ouvidoria-Geral	da	União	(OGU)	(Instrução	Normativa	nº	1,	da	OGU,	da	Controladoria-

Geral	da	União	(CGU),	de	5	de	novembro	de	2014);	e	

5. Ouvidoria	Geral	do	Estado	de	Minas	Gerais	(Lei	15.298,	de	6	de	agosto	de	2004).	

As	informações	coletadas	foram	sistematizadas	nas	planilhas	constantes	do	Anexo	1	

deste	 documento.	 Após	 a	 sistematização	 das	 informações,	 buscou-se,	 neste	 primeiro	

momento,	ainda	sem	leitura	do	material	bibliográfico	levantado,	analisar	as	informações	

gerais	 sobre	 o	 funcionamento	 de	 sistemas	 de	 gestão	 de	 manifestação	 e	 solução	 de	

conflitos,	conforme	se	especifica	a	seguir:	

1.1	Características	gerais	de	uma	ouvidoria	

A	 ouvidoria	 é	 um	 canal	 no	 qual	 qualquer	 pessoa	 pode	 apresentar	 sugestões,	

elogios,	solicitações,	reclamações	e	denúncias	e	receber	orientações.	No	serviço	público,	

a	 ouvidoria	 funciona	 como	 uma	 “ponte”	 entre	 a	 sociedade	 e	 a	 Administração	 Pública,	

dando	tratamento	e	apurando	as	manifestações	que	lhe	são	submetidas.	

A	 partir	 das	 informações	 trazidas	 pelos	 cidadãos,	 a	 ouvidoria	 deve	 responder	 as	

manifestações,	 solucionar/mediar	 conflitos	 e	 identificar	 possibilidades	 de	melhorias	 na	

gestão	pública,	propor	mudanças	e	apontar	situações	 irregulares	no	órgão	ou	entidade.	

Para	 isso,	a	ouvidoria	deve	ser	uma	entidade	autônoma,	sem	subordinação	hierárquica,	

ligada	à	alta	direção.	

1.2	Princípios	

Os	 princípios	 que	 devem	 reger	 os	 atos	 da	 ouvidoria	 são	 legalidade,	 finalidade,	

razoabilidade,	 proporcionalidade,	 impessoalidade,	 igualdade,	 devido	 processo	 legal,	

motivação,	 publicidade,	 eficiência	 e	 demais	 princípios	 da	 administração	 pública	 assim	

como,	acessibilidade	a	todos	os	cidadãos.		
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1.3	Requisitos	

• Comprometimento	do	órgão	onde	a	ouvidoria	está	instalada;	

• Apoio	efetivo	do	órgão	e	outras	entidades	relacionadas	à	ouvidoria;	

• Canais	de	comunicação	receptivos	às	solicitações	do	ouvidor;	

• Instituição	de	mandato	ao	ouvidor,	em	geral,	mandatos	de	2	a	3	anos;	

• Acesso	irrestrito	a	todas	as	informações;	

• Autonomia;	

• Acesso	direto	à	alta	direção	e	a	instância	máxima	de	decisão;	

• Estrutura	organizativa	e	orçamento	condizentes	com	as	necessidades.	

1.4	Ouvidor	

O	 ouvidor	 deve	 ser	 independente,	 de	 preferência	 servidor	 público,	 conhecer	 as	

normas	e	os	fluxos	do	órgão	e	ter	relação	direta	com	o	dirigente	máximo.	Além	disso,	o	

ouvidor	 deve	 ser	 uma	pessoa	 imparcial,	 íntegra,	 ter	 capacidade	 de	 escuta	 e	 de	 análise	

crítica,	 ter	 credibilidade,	 atuar	 com	 firmeza,	 confidencialidade	 e	 respeito	 ao	 Cidadão,	

procurando	prevenir	e	solucionar	conflitos.	

1.4.1	Atribuições	do	Ouvidor	

• Elaborar	relatórios	de	avaliação	crítica	da	atuação	da	instituição;	

• Sugerir	mudanças	na	política	institucional	e	em	sua	operacionalização;	

• Garantir	o	acesso	à	informação	e	a	transparência	da	gestão	pública;	

• Retornar	ao	interessado,	com	cordialidade,	objetividade	e	linguagem	direta;	

• Viabilizar	o	exercício	da	cidadania	participativa;	

• Mediar	conflitos.	
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1.5	Formas	de	Atendimento	

• Presencial,	eletrônica	 (pelo	site,	através	de	plataformas,	e	por	e-mail	de	contato),	

telefônica	e	por	correio.	

1.6	Tipo	de	manifestação	

Elogio,	 sugestão,	 consulta,	 reclamação	 ou	 denúncia	 sobre	 determinado	 serviço	

público	ou	informação,	sendo:	

• Elogio:	reconhecimento	ou	satisfação	pelo	serviço;		

• Sugestão:	ideia	ou	proposta	para	o	aprimoramento	do	trabalho;		

• Solicitação/Consulta:	 esclarecimento	 sobre	 uma	 atividade	 que	 envolve	 atos	 ou	

fatos	relacionados	ao	sistema;	

• Reclamação/Queixa:	demonstração	de	insatisfação	relativa	à	política	ou	ao	serviço	

público	prestado;	

• Denúncia:	 comunicação	de	 irregularidades,	 conflitos	ou	prática	de	ato	 ilícito,	 cuja	

solução	dependa	da	atuação	de	órgão	de	controle	ou	de	outro	agente	público.	

1.7	Prazo	

Os	prazos	para	 resposta	 variam	de	7	 (sete)	 dias	 úteis	 a	 30	 (trinta)	 dias	 úteis,	 nos	

casos	complexos	ou	excepcionais.	

1.8	 Modelos	de	estrutura	administrativa	de	ouvidoria	

As	estruturas	das	ouvidorias	 são	 classificadas	de	acordo	com	sua	vinculação,	pela	qual	

pode	ser:	

• Intraorgânica:	 ouvidoria	 vinculada	 a	 um	 dos	 poderes:	 executivo,	 legislativo	 ou	

judiciário,	como	a	Ouvidoria	da	ANS;	
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• Interorgânica:	 ouvidoria	 localizada	 dentro	 da	 Administração	 Pública,	 mas	 de	

maneira	independente	de	cada	um,	mantendo	assim	certa	autonomia,	mesmo	que	

parcial,	como,	por	exemplo,	a	Ouvidoria	Geral	do	Estado	de	Minas	Gerais;	

• Extraorgânica:	 estaria	 na	 sociedade	 civil,	 sendo	 completamente	 independente	da	

intervenção	estatal,	apesar	do	seu	caráter	extremamente	crítico	a	este,	tal	como	os	

Observatórios	do	Código	Florestal	e	do	Clima.	

Nas	ouvidorias	analisadas,	conforme	planilha	contida	no	 item	1.1,	destacam-

se	 desde	 uma	 estrutura	 enxuta	 até	 uma	 estrutura	 com	 diversos	 componentes	 e	

atuações	temáticas.	A	tabela	a	seguir	demonstra	as	estruturas	das	ouvidorias	analisadas,	

que	disponibilizam	tais	informações:	

Tabela	 1.1:	 Número	 de	 funcionários	 e	 ocupação	 na	 estrutura	 das	 ouvidorias	 públicas	

analisadas	

Ouvidoria	da	

ANS	

Ouvidoria	da	AGU	 OGU	 OGE/MG	

1	Ouvidor	 1	Ouvidor	 1	ouvidor	geral	 1	ouvidor	geral	

	 1	ouvidor	

substituto	

1	ouvidor	adjunto	

1	chefe	de	gabinete	

	

1	 assessor	 de	

informações	

1	 coordenador	

de	operações	

3	assessores	

técnicos	

3	assessores	 -	Assessoria	de	

comunicação	

-	Assessoria	

jurídica		

-	6	Ouvidorias	

temáticas	
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-	Planejamento,	

gestão	e	finanças	

	 2	secretárias		

2	atendentes	

	 Apoio	técnico	

	

	

1.9	Resumo	das	ouvidorias	estudadas	

As	tabelas	a	seguir	contêm	um	resumo	das	principais	características	das	ouvidorias	

estudadas.	

Tabela	 1.2:	 Informações	 sobre	 propósito,	 atribuições,	 formas	 de	 recebimento	 de	

manifestação,	 passo	 a	 passo,	 ouvidor,	 comunicação	 interna,	 mandato,	 prazo,	 tipo	 de	

manifestação,	vínculo	e	equipe	da	ANS.	

Tabela	 1.3:	 Informações	 sobre	 propósito,	 atribuições,	 formas	 de	 recebimento	 de	

manifestação,	 passo	 a	 passo,	 ouvidor,	 comunicação	 interna,	 mandato,	 prazo,	 tipo	 de	

manifestação,	vínculo	e	equipe	da	Unimed.	

Tabela	 1.4:	 Informações	 sobre	 propósito,	 atribuições,	 formas	 de	 recebimento	 de	

manifestação,	 passo	 a	 passo,	 ouvidor,	 comunicação	 interna,	 mandato,	 prazo,	 tipo	 de	

manifestação,	vínculo	e	equipe	da	Ouvidoria	da	AGU.	

Tabela	 1.5:	 Informações	 sobre	 propósito,	 atribuições,	 formas	 de	 recebimento	 de	

manifestação,	 passo	 a	 passo,	 ouvidor,	 comunicação	 interna,	 mandato,	 prazo,	 tipo	 de	

manifestação,	vínculo	e	equipe	da	OGU.	
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Tabela	 1.6:	 Informações	 sobre	 propósito,	 atribuições,	 formas	 de	 recebimento	 de	

manifestação,	 passo	 a	 passo,	 ouvidor,	 comunicação	 interna,	 mandato,	 prazo,	 tipo	 de	

manifestação,	vínculo	e	equipe	da	Ouvidoria	Geral	do	Estado	de	Minas	Gerais.	

(As	tabelas	serão	enviadas	em	PDF	a	parte,	uma	vez	que	são	de	difícil	visualização	

em	WORD)	

Após	 esse	 primeiro	 levantamento,	 leitura	 e	 análise	 da	 bibliografia	 levantada	 e	 a	

coleta	de	informações	com	as	entrevistas,	passou-se	a	descrever	os	fundamentos	de	um	

mecanismo	 de	 gestão	 de	 demandas	 (manifestações:	 elogios,	 sugestões,	

solicitações/consultas,	 reclamações/queixas,	 denúncias)	 e	 resolução	 de	 conflitos.	 As	

conclusões	compõem	o	Capítulo	2,	a	seguir.	
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CAPÍTULO	2	–	INDICAÇÕES	PARA	O	DESENHO	DE	MECANISMO	DE	GESTÃO	DE	

DEMANDA	E	SOLUÇÃO	DE	CONFLITOS	

	

2.	Ouvidoria	

Após	revisão	bibliográfica	e	análise	dos	formatos	de	ouvidoria	existentes,	neste	

Capítulo	2	pretende-se	indicar	qual	o	formato	mais	adequado	para	que	a	ouvidoria	

funcione	de	forma	eficaz	e	eficiente	como	um	mecanismo	de	gestão	de	demanda	e	

resolução	de	conflitos.	

2.1	Conceito	

A	ouvidoria	é	um	Mecanismo	de	gestão	de	demandas	e	resolução	de	conflitos.	Seu	

conceito	remete	a	um	instrumento	de	interlocução	entre	o	público	externo	e	interno	e	as	

instituições.	 As	 ouvidorias	 públicas	 são	 canais	 abertos	 a	 qualquer	 indivíduo,	 que	

viabilizam	 as	 condições	 institucionais	 para	 a	 construção	 de	 espaços	 plurais	 de	

comunicação	entre	o	Estado	e	a	 sociedade,	possibilitando	à	esta,	 controlar	 e	participar	

diretamente	 dos	 rumos	 da	 gestão	 pública	 exercendo	 amplamente	 seus	 direitos	 e	

concretizando	os	princípios	democráticos.	

Elas	 são	 responsáveis	 por	 acolher,	 representar,	 perante	 o	 administrador	 público,	

dar	 tratamento	 e	 apurar	 às	 manifestações	 (elogios,	 sugestões	 solicitações/consultas	

reclamações/queixas,	 denúncias)	 encaminhados	 por	 qualquer	 indivíduo,	 referentes	 ao	

órgão	ou	 instituição,	às	políticas,	projetos	e	aos	serviços	públicos.	Cumprem	o	papel	de	

mitigar	a	deficiência	técnica,	jurídica	e	econômica	do	indivíduo	diante	do	sistema,	o	que	

significa	atuar	como	tradutora,	 intérpretes	ou	mediadoras	entre	o	Estado	e	as	pessoas.	

Além	 de	 permitir	 à	 sociedade	 interceder	 nos	 rumos	 da	 administração	 pública,	 é	

primordial	 que	 a	 ouvidoria	 seja	 capaz	 de	 identificar	 e	 prevenir	 falhas,	 omissões	 e	
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irregularidades,	 propor	 melhorias	 e	 medidas	 para	 correção	 sugerindo	 a	 instituição	

conjunto	 de	 normas,	 orientações	 e	 procedimentos	 que	 objetivem	 a	 melhoria	 da	

prestação	dos	serviços.	

As	 ouvidorias	 completam	 os	 institutos	 de	 proteção	 do	 cidadão	 e	 de	 controle	 da	

administração	pública	 e	 permitem	a	 essa	 aperfeiçoar	 o	 processo	de	 gestão	pública	 e	 o	

alcance	da	implantação	dos	princípios	de	eficiência	e	eficácia.	

Normalmente,	 as	 ouvidorias	 públicas	 são	 uma	 segunda	 instância	 de	 interlocução	

entre	 a	 sociedade	 e	 os	 poderes	 públicos.	 Contudo,	 nada	 impede	 que	 as	manifestações	

sejam	 canalizadas	 para	 a	 ouvidoria,	 que	 funcionará	 como	 a	 primeira	 interface	 com	 o	

indivíduo,	reduzindo	prazos,	recursos	humanos	e	financeiros.	

2.2	Premissas	

O	primeiro	ponto	para	se	abordar	as	premissas	que	devem	reger	a	atuação	de	uma	

ouvidoria	pública	é	que	se	aplicam	à	sua	atuação	os	princípios	da	administração	pública	

da	legalidade,	impessoalidade,	finalidade,	motivação,	razoabilidade,	proporcionalidade,	

moralidade,	publicidade,	acessibilidade,	contraditório,	resolução	pacífica	dos	conflitos	e	

prevalência	dos	direitos	humanos.	

Além	 desses	 princípios	 básicos,	 a	 ouvidoria	 deve	 atuar	 com	 eficácia,	 eficiência	 e	

autonomia	 e	 em	 conformidade	 com	 premissas	 que	 lhe	 garantam	 o	 alcance	 de	 seus	

objetivos	a	seguir	listadas:	

• Atuação	em	conformidade	com	a	realidade	e	peculiaridade	 local	e	do	 tema	a	que	se	

relaciona;	

• Configurar-se	 em	 um	 espaço	 de	 diálogo	mínimo,	 com	 localização	 física	 próxima	 aos	

interessados	e	remota	pelos	meios	eletrônicos	mais	utilizados	na	região;	

• Possuir	normas	que	definam	parâmetros	objetivos	de	atuação;	
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• Ter	 relação	 de	 vinculação	 e	 não	 de	 subordinação	 com	 órgão	 a	 que	 se	 relaciona,	

autonomia	 administrativa,	 orçamentária	 e	 financeira,	 bem	 como	 independência	 em	

suas	decisões	técnicas;	

• Possuir	estrutura	material	e	recursos	humanos	próprios;	

• Possuir	garantia	de	acesso	a	informações	de	órgãos	em	caráter	prioritário	e	em	regime	

de	urgência,	 com	 fixação	de	prazo	 adequado	de	 resposta	 por	 parte	 do	órgão	 gestor	

(com	multas	e	tempo	inferior	a	30	dias);	

• Prover	 garantia	 de	 sigilo	 ou	 confidencialidade	 aos	usuários	 da	ouvidoria,	 de	 forma	a	

evitar	possíveis	retaliações;	

• Contar	 com	 ampla	 divulgação	 de	 sua	 existência,	 formas	 de	 apresentação	 de	

manifestação,	procedimentos	e	resultados.	

Para	 se	 alcançar	 melhores	 respostas	 e	 prazos	 razoáveis	 e	 compatíveis	 com	 a	

expectativa	 dos	 manifestantes,	 pode	 ser	 estabelecido	 um	 sistema	 de	 metas,	 com	

indicadores	 de	 resultados	 comuns	 a	 todo	 o	 órgão	 e	 um	 sistema	 de	 ranking	 de	

atendimento	e	premiação	às	divisões	internas	do	órgão.	

2.3	A	importância	da	transparência	na	atuação	da	ouvidoria	

Uma	 característica	 que	 deve	 permear	 a	 atuação	 da	 ouvidoria,	 pouco	 difundida	

entre	 os	 modelos	 analisados,	 é	 a	 transparência	 em	 relação	 a	 seu	 papel,	 sua	 atuação,	

resultados	 e	 encaminhamentos.	 A	 disponibilidade	 ativa	 dos	 dados	 públicos	 do	 sistema,	

sem	necessidade	de	demanda	pelo	cidadão,	é	fundamental	para	o	alcance	dos	objetivos	

relacionados	 à	 instituição	 de	 uma	 ouvidoria.	 A	 abertura	 dos	 dados	 da	 ouvidoria	 tem	o	

potencial	de	promover	a	transparência	no	setor	público	a	que	se	relaciona,	apresentar	a	

visão	do	administrado	sobre	os	serviços	públicos	e	contribuir	com	a	melhoria	da	gestão	

pública.		
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Para	 garantir	 a	 acessibilidade	 aos	 dados	 da	 ouvidoria,	 devem	 ser	 publicados	

periodicamente	relatórios,	contendo	estatísticas	referentes	às	manifestações	e	aos	seus	

resultados.	

2.4	Atribuições	

No	 exercício	 de	 suas	 atividades,	 a	 ouvidoria	 pública	 tem	 como	 atribuição	 não	 só	

receber,	protocolar,	dar	encaminhamentos	e	respostas,	mas	especialmente	inserir-se	no	

contexto	 da	 prestação	 do	 serviço	 público,	 fortalecer	 o	 exercício	 da	 cidadania	 pelo	

indivíduo,	 reduzir	 conflitos	 e	 melhorar	 a	 prestação	 dos	 serviços	 público	 que	 a	 ela	 se	

relacionam.	Nos	parágrafos	a	seguir,	essas	atribuições	são	melhor	especificadas:	

• Desenvolver	 ações	 que	 busquem	 o	 reconhecimento	 e	 o	 respeito	 dos	 cidadãos	 como	

sujeitos	de	direitos,	visando	o	desenvolvimento	de	sua	autonomia,	apropriando-se	de	

instrumentos	para	a	solução	de	problemas	diretamente;	

• Qualificar	 as	 expectativas	 dos	 manifestantes	 de	 forma	 adequada,	 comunicar	 os	

encaminhamentos,	respostas	e	medidas	adotadas	em	relação	à	manifestação,	de	forma	

adequada	 e	 tempestiva,	 buscando	 a	 satisfação	 do	 interessado	mesmo	 nos	 casos	 em	

que	se	esperava	uma	solução	diferente	da	alcançada;	

• Processar	 e	 sistematizar	 as	 informações	 obtidas	 por	 meio	 das	 manifestações	 e	

resultados,	desenvolver	diagnóstico	e	relatórios,	subsidiar	a	tomada	de	decisões	sobre	

a	 necessidade	 de	 alterações	 para	 a	 efetividade	 e	 o	 aperfeiçoamento	 da	 gestão	 das	

políticas	 públicas	 e	 do	 cumprimento	 dos	 objetivos	 do	 sistema	 de	 REDD	 +,	 como	 o	

Sistema	 Estadual	 de	 Incentivos	 a	 Serviços	 Ambientais	 (SISA)	 do	 Acre	 e	 o	 Sistema	 de	

REDD	 do	 Mato	 Grosso,	 incluindo	 formas	 de	 se	 prevenir	 e	 mitigar	 seus	 aspectos	

negativos.	

Além	 dessas	 atribuições	 que	 possuem	 uma	 ótica	 de	 atuação	 macro,	 algumas	

funções	se	relacionam	diretamente	ao	funcionamento	da	ouvidoria:	
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• Realizar	 atividades	 de	 triagem,	 análise	 crítica,	 registro,	 discussão,	 encaminhamento,	

acompanhamento	e	comunicação	dos	resultados	das	solicitações	efetuadas	no	âmbito	

da	ouvidoria;	

• Monitorar	o	cumprimento	dos	prazos	e	a	qualidade	das	respostas;	

• Diagnosticar	tensões	e	promover	a	conciliação	e	a	mediação	na	resolução	de	conflitos	

para	o	atendimento	à	sociedade	no	âmbito	das	competências	das	Ouvidorias	Públicas,	

bem	como	noticiar	aos	órgãos	envolvidos	para	providências;	

• Promover	 articulação,	 em	 caráter	 permanente,	 com	 instâncias	 e	 mecanismos	 de	

participação	 social,	 em	 especial,	 com	 os	 conselhos	 e	 comissões	 de	 políticas	 públicas	

relacionadas	 ao	 sistema	 SISA,	 e	 consolidar	 a	 participação	 social	 na	 implantação	 da	

política	pública	a	que	se	refere;	

• Produzir	dados,	informações	e	relatórios	transparentes	sobre	as	atividades	realizadas.	

A	 ouvidoria	 não	 tem	 poder	 de	 polícia,	 não	 cabendo	 a	 ela	 promover	 atos	

investigatórios	 e	 punitivos,	 devendo	 a	 sociedade	 ser	muito	 bem	 informada	 sobre	 isso.	

Também	não	serão	apreciados	pela	ouvidoria	questões	judicializadas	ou	provenientes	de	

decisões	judiciais.	

	Contudo,	pode-se	por	meio	da	ouvidoria	promover	diálogos	entre	a	 sociedade,	o	

poder	 público,	 órgãos	 de	 comando	 e	 controle,	Ministério	 Público	 e	 Poder	 Judiciário.	 E,	

sempre	que	tomar	conhecimento	de	indícios	de	ilegalidades,	de	violação	de	salvaguardas	

ou	 de	 impactos	 negativos	 das	 ações	 do	 Sistema	 Estadual	 de	 Incentivos	 a	 Serviços	

Ambientais	(SISA)	cabe	à	ouvidoria	noticiar	os	órgãos	legalmente	responsáveis.	

2.4.1	Atribuições	do	ouvidor	

O	 ouvidor	 é	 o	 responsável	 pela	 implantação,	 funcionamento,	 exercício	 das	

atribuições	e	o	alcance	dos	objetivos	da	ouvidoria.	
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Idealmente,	o	ouvidor	deveria	pertencer	ao	quadro	de	 servidores	da	 instituição	à	

qual	 se	 relaciona	 a	 ouvidoria	 e	 ser	 eleito	 ou	 sua	 indicação	 aprovada	 por	 um	 colegiado	

independente.	 Conduto,	 segundo	 Silva	 (2012,	 p.35),	 a	 “eleição	 de	 ouvidores	 ainda	 é	

incipiente	no	Brasil	e	a	experiência	da	Ouvidoria	da	Defensoria	Pública	do	Acre	se	destaca	

como	 uma	 dessas	 experiências	 pioneiras	 no	 país.	 No	 órgão,	 a	 escolha	 do	 ouvidor	 é	

procedida	 mediante	 eleição	 indireta,	 a	 partir	 da	 composição	 de	 uma	 lista	 tríplice	

organizada	 pelo	 Centro	 de	 Defesa	 dos	 Direitos	 Humanos	 e	 Educação	 Popular	 do	 Acre	

(CDDHEPAC),	 dentre	 as	 entidades	 representativas	 da	 sociedade	 civil	 providas	 de	

personalidade	 jurídica	 de	 direito	 privado,	 atuantes	 junto	 ao	 Movimento	 Nacional	 dos	

Direitos	Humanos	(MNDH-AC).	Posteriormente,	o	Conselho	Superior	da	Defensoria	Pública	

se	encarrega	de	escolher	um	dos	três	eleitos”.	

Algumas	características	pessoais	devem	ser	consideradas	na	indicação	do	ouvidor:	

• Pessoa	aberta	ao	diálogo,	disposto	a	escutar	opiniões	diferentes	das	suas	e	preparado	

para	se	colocar	na	posição	do	outro;	

• Conhecedor	com	profundidade	dos	procedimentos,	 fluxos	e	áreas	 finalísticas	do	órgão	

ou	entidade	ao	qual	a	ouvidoria	se	relaciona;	

• Ser	hábil	e	ágil	no	desenvolvimento	de	suas	funções;	

Ter	capacidade	de:	

o Ouvir	 e	 compreender	 as	 diferentes	 formas	 de	 manifestação	 dos	 cidadãos,	

procurando:	

§ Aproximar-se	do	usuário	do	serviço	público	a	que	se	relaciona	e	prover-

lhes	informações	sobre	o	trabalho	da	ouvidoria	e	forma	de	atuação;	

§ Atuar	com	informalidade,	sendo	o	mais	acessível	possível;	

o Reconhecer	os	 indivíduos	manifestantes,	 sem	qualquer	distinção,	 como	 sujeitos	

de	direitos,	mesmo	que	esses	tenham	atitudes	agressivas,	as	manifestações	sejam	

exageradas	ou	aparentemente	descabidas;	
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o Qualificar	as	expectativas	de	forma	adequada,	ou	seja,	o	ouvidor	deve	transmitir	

aos	indivíduos	a	compreensão	dos	limites	de	atuação	da	ouvidoria,	seus	direitos	e	

os	limites	de	resposta	a	uma	manifestação;	

o Atuar	com	flexibilidade	e	fluidez	no	tratamento	das	manifestações;	

o Dar	 tratamento	 adequado	 às	 manifestações	 apresentadas	 pelos	 cidadãos,	

recebendo-as	e	respondendo-as	de	acordo	com	o	procedimento	estabelecido.	

Podem	 ser	 apontadas	 algumas	 premissas,	 relacionadas	 à	 função	 do	 ouvidor,	 que	

promovem	o	funcionamento	eficiente	de	uma	ouvidoria:	

• Relacionamento	 direto	 com	 o	 representante	 legal	 do	 órgão	 ou	 entidade	 ao	 qual	 se	

relaciona,	 para	 garantir	 que	 as	manifestações	 recebidas	 chegam	 ao	 conhecimento	 de	

quem	tem	poder	de	decisão	para	corrigir,	mudar	ou	aperfeiçoar	processos	internos;	

• Interação,	 direta	 e	 fácil,	 com	 os	 órgãos	 relacionados	 ao	 tema	 da	 ouvidoria,	 direção	 e	

coordenações	 internas	 e	 externas,	 quando	 necessário,	 para	 buscar	 e	 acompanhar	 a	

adoção	de	providências	relacionadas	às	manifestações	a	ela	submetidas;	

• Fixação	de	prazo	curto	para	resposta	à	ouvidoria,	sob	pena	de	responsabilidade;	

• Autonomia	para	noticiar	ilegalidades,	omissões	ou	abuso	de	poder	ao	órgão	ou	entidade	

responsável	pela	apuração.	

• Ter	institucionalidade	dentro	do	sistema	público.	

São	responsabilidades	e	atribuições	do	ouvidor:	

• Agir	com	presteza	e	imparcialidade;	

• Zelar	por	sua	autonomia;	

• Deve	guardar	sigilo	da	identidade	do	manifestante,	em	caso	de	solicitação;	

• Salvaguardar	 direitos	 e	 garantir	 a	 qualidade	 das	 ações	 e	 serviços	 prestados	 pela	

ouvidoria;	

• Estabelecer	 canais	 de	 comunicação	 com	 os	 manifestantes	 externos	 e	 internos,	 que	

facilitem	e	agilizem	o	fluxo	de	informações	e	a	solução	de	seus	requerimentos;	
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• Requisitar	 informações	 ou	 cópias	 de	 documentos	 necessários	 para	 o	 alcance	 das	

respostas	 e	 encaminhamentos	 das	 manifestações,	 fixando	 prazo	 razoável	 para	 o	 seu	

atendimento;	

• Encaminhar	aos	órgãos	competentes	requerimentos,	informações	ou	denúncias	que	não	

digam	 respeito	 às	 competências	 constitucionais	 e	 legais	 dos	 órgãos	 relacionados	 ao	

tema	da	ouvidoria;	

• Promover	capacitação,	treinamento	e	divulgação	das	atividades	de	ouvidoria.	

2.5	Funcionamento	

O	fluxo	das	manifestações	dirigidas	à	ouvidoria	se	inicia	com	a	ação	do	cidadão,	que	

expressa	suas	aspirações,	descontentamentos	e	dúvidas.		

A	 manifestação	 poderá	 ser	 feita	 de	 forma	 presencial,	 pela	 Internet,	 através	 de	

mensagem	eletrônica	ou	por	plataforma	específica,	por	via	postal	ou	por	telefone	fixo1	ou	

móvel,	por	aplicativos	de	comunicação	via	telefone	móvel	como	Whatsapp,	pessoalmente	

ou	por	representação.	

2.5.1	Acesso	à	ouvidoria	e	instituições	parceiras	

É	 importante	que	a	ouvidoria	 seja	acessível	a	 todos	que	 tenham	manifestações	a	 serem	

feitas	em	relação	aos	projetos	de	REDD+.	Quanto	mais	numerosos	e	diversos	forem	os	canais	de	

atendimento	 e	 sua	 divulgação	 efetiva,	 maiores	 as	 chances	 de	 o	 cidadão	 efetuar	 sua	

manifestação.	Destaca-se	a	necessidade	de	criação	de	canais	especiais	para	a	manifestação	de	

grupos	 como	 indígenas,	 comunidades	 tradicionais	quilombolas,	 deficientes	e	 analfabetos,	 cujo	

número	ainda	é	relativamente	alto	no	Brasil.	

Assim,	as	possibilidades	de	comunicação	de	manifestações	com	a	Ouvidoria	de	sistemas	

de	 REDD+	 podem	 ser	 pelos	 seguintes	 canais:	 telefone,	 por	 meio	 de	 chamadas	 e	 serviços	 de	

																																																								
1	Há	um	serviço	prestado	pelas	operadoras	de	telefonia,	disponibilizado	exclusivamente	a	ouvidorias	gerais	do	número	
tridígito	162	para	atendimento	telefônico.	Esse	serviço	é	utilizado	pelas	ouvidorias	dos	estados	de	Minas	Gerais,	Bahia,	
Distrito	Federal,	Mato	Grosso	e	de	alguns	municípios.	
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mensagens	 como	 SMS	 e Whatsapp;	 mensagem	 eletrônica	 (e-mail);	 plataforma	 eletrônica	

(Sistema	e-Ouv);	postal	(Correios);	e	presencial,	que	poderá	se	dar	por	forma	direta	ou	indireta.	

Indica-se	 como	 manifestação	 presencial	 direta	 aquela	 que	 é	 formulada	 pelo	 próprio	

manifestante	 e	 indireta,	 aquela	 em	 que	 o	 manifestante	 é	 representado	 por	 terceiro	 por	 ele	

indicado.	

Para	o	 funcionamento	eficiente	e	para	atingir	maior	capilaridade,	ampliando	seus	canais	

de	recebimento,	a	ouvidoria	deverá	trabalhar	em	rede,	atendendo	e	recebendo	manifestações	

por	 meio	 de	 instituições	 parceiras.	 Para	 isso,	 será	 necessário	 estabelecer	 convênios	 e	

cooperações	 com	 órgãos	 públicos	 estaduais	 e	 federais,	 cabendo	 a	 capacitação	 adequada	 dos	

servidores	para	a	recepção	e	encaminhamento	das	manifestações,	bem	como	o	estabelecimento	

de	pontos	focais.		

As	 instituições	 parceiras	 podem	 ser	 ligadas	 ao	 sistema	 de	 REDD+,	 como	 em	

representações	 regionais	 da	 procuradoria-geral	 do	 estado	 e	 dos	 órgãos	 estaduais	 de	 meio	

ambiente,	 como,	 por	 exemplo,	 os	 órgãos	 que	 compõem	 os	 conselhos	 estaduais	 de	 meio	

ambiente.	Os	órgãos	públicos	estaduais	deverão	cooperar	com	a	ouvidoria	tanto	para	receber	e	

registrar	informações	no	sistema,	quanto	para	responder	aos	seus	questionamentos.	

Já	com	os	órgãos	públicos	federais,	é	adequado	que	a	ouvidoria	estabeleça	convênios	de	

cooperação,	 viabilizando	 que	 tais	 órgãos	 também	 recebam	 e	 registrem	 manifestações.	 É	

importante	que	se	estabeleça	essa	cooperação	com	órgãos	que	tenham	competência	para	lidar	

com	 indígenas,	 comunitários	 locais,	 assentados,	 como	 a	 Fundação	 Nacional	 do	 Índio	 (Funai),	

Instituto	 Nacional	 de	 Colonização	 e	 Reforma	 Agrária	 (Incra),	 Instituto	 Chico	 Mendes	 de	

Biodiversidade	(ICMBio),	Instituto	Brasileiro	de	Meio	Ambiente	(Ibama).	

Tais	 instituições	 parceiras	 podem	 receber	 manifestações	 em	 postos	 regionais.	 É	

extremamente	importante	a	formalização	de	convênios	com	tais	entidades	federais	para	que	as	

mesmas	atuem,	recepcionando	e	registrando	as	manifestações	no	sistema,	para	o	atendimento	

de	povos	indígenas	e	comunidades	tradicionais.	
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Quanto	 à	 acessibilidade,	 além	 da	 recepção	 da	 manifestação,	 é	 importante	 que	 haja	 um	

tratamento	 adequado	 ao	 cidadão	 manifestante,	 em	 especial	 quando	 a	 língua	 e	 a	 cultura	 do	

manifestante	não	for	a	mesma	do	ouvidor.		

2.5.2	Quem	pode	manifestar	

Qualquer	pessoa	física	ou	jurídica	poderá,	diretamente	ou	mediante	representação,	

manifestar-se	perante	o	ouvidor.	

A	 manifestação	 poderá	 ser	 anônima,	 porém	 sem	 direito	 a	 resposta,	 ou	 o	

manifestante	poderá	pedir	restrição	de	acesso	aos	seus	dados,	que	deverá	ser	observado	

pelos	órgãos	e	entidades	públicas	por	 força	da	Lei	nº	12.527,	de	2011	 (Lei	de	Acesso	à	

Informação).	

2.5.3	Registro	da	manifestação	

Toda	manifestação	deve	ser	registrada.	Segundo	o	Dicionário	Aurélio2,	manifestar	é	

tornar	 manifesto,	 patentear,	 publicar;	 dar	 indícios	 de;	 expor,	 apresentar;	 declarar-se;	

aparecer.	 E,	 para	 dar	 celeridade,	 já	 deve	 ser	 feita	 uma	 avaliação	 preliminar,	 que	

identifique	o	melhor	encaminhamento	para	o	caso.	

A	ouvidoria	poderá	 solicitar	 complementação,	 prestar	orientações	ou	encaminhar	

para	setor	responsável,	comunicando	ao	manifestante	o	procedimento	adotado.		

Deve	haver	a	possibilidade	de	se	anexar	documentos	de	texto,	imagens,	planilhas	e	

arquivos	no	formato	PDF,	bem	como	a	possibilidade	de	sua	complementação.		

2.5.4	Tratamento	dado	a	cada	tipo	de	manifestação	

Cada	 tipo	de	manifestação	demanda	um	encaminhamento	e	 resposta	específicos,	

conforme	se	descreve	na	tabela	a	seguir.		

																																																								
2	Dicionário	Aurélio	de	Português	Online.	Publicado	em:	24	de	setembro	de	2016,	revisado	em:	27	de	fevereiro	de	
2017.	Disponível	em:	‹https://dicionariodoaurelio.com/manifestar›.	Acesso	em:	28	de	setembro	de	2017.	
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Tabela	2.1:	Tratamento	dado	a	cada	tipo	de	manifestação	quanto	ao	encaminhamento	e	

resposta	

Manifestação	 Encaminhamento	 Resposta	

Sugestão	 A	 ouvidoria	 deve	 realizar	
análise	 prévia	 da	 sugestão	
e,	se	for	o	caso,	encaminhá-
la	 às	 áreas	 responsáveis	
para	providências.		

A	 resposta	 deve	 informar	 o	
encaminhamento	 dado	 à	
sugestão	recebida.	

Elogio	 O	 elogio	 direcionado	 ao	
sistema	 ou	 ao	 serviço	
público	 prestado	 deve	 ser	
encaminhado	 ao	 dirigente	
máximo	 da	 entidade.	 O	
elogio	 a	 servidor	 ou	
funcionário	 público	
específico	 deve	 ser	
encaminhado	a	ele,	dando-
se	 ciência	à	área	de	gestão	
de	 pessoas	 para	 eventual	
registro	em	folha	funcional.	

A	 resposta	 conclusiva	 deve	
informar	o	recebimento	e,	se	for	
o	 caso,	 o	 encaminhamento	 ao	
destinatário	do	elogio.		

Solicitação/Consulta	

e	

Reclamação/Queixa	

A	 ouvidoria	 deve	 realizar	
análise	prévia	da	solicitação	
ou	 reclamação	 e,	 se	 for	 o	
caso,	encaminhá-la	às	áreas	
responsáveis	 para	
providências,	 bem	 como	
acompanhar	 o	 andamento	
para	 o	 alcance	 da	 resposta	
sobre	 os	 procedimentos	
adotados	 pelos	
responsáveis.	

A	 resposta	 conclusiva	 é	 a	 que	
encerra	 o	 tratamento	 da	
manifestação,	 oferecendo	
solução	 de	 mérito	 ou	
informando	 a	 impossibilidade	
de	seu	prosseguimento.	

Denúncia	 As	 denúncias	 de	
irregularidades	ou	conflitos,	
que	 podem	 ser	 resolvidos	
pela	 administração	pública,	

A	 resposta	deve	 informar	 sobre	
encaminhamento	 aos	 órgãos	
competentes	 de	 controle	
interno	 ou	 externo	 e	 sobre	 os	
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devem	 ser	 encaminhadas	
para	o	órgão	 responsável	e	
aquelas	que	indiquem	fatos	
criminosos	 devem	 ser	
direcionadas	 ao	 Ministério	
Público	 e	 à	 polícia	
competente,	 nos	 termos	
dos	arts.	129,	inciso	I,	e	144	
da	 Constituição	 da	
República.	

procedimentos	 a	 serem	
adotados;	 que	 não	 há	
elementos	 mínimos	
indispensáveis	à	sua	apuração	e	
encaminhamento;	 restar	
cabalmente	 demonstrada	 sua	
não	procedência.	

2.5.5	Desistência	

O	 demandante	 deve	 ter	 o	 direito	 de	 desistir	 da	 demanda	 por	 ele	 formulada.	 No	

entanto,	o	órgão	poderá	utilizar	as	 informações,	caso	entenda	relevante,	preservando	a	

identidade	do	denunciante.	

2.5.6	Resposta	

	
Quase	 toda	 manifestação	 deve	 ser	 respondida,	 preferencialmente	 pelo	 mesmo	

meio	 pelo	 qual	 foi	 oferecida.	 Somente	 a	 manifestação	 anônima	 não	 requer	 resposta,	

embora	no	sistema	da	Ouvidoria-Geral	da	União	(OGU),	mesmo	o	manifestante	que	não	

se	 cadastrar	 poderá	 consultar	 a	 resposta	 recebida	 por	 sua	 manifestação	 por	 meio	 do	

número	de	protocolo.	

Na	 impossibilidade	 de	 oferecimento	 de	 resposta	 conclusiva	 dentro	 do	 prazo	

estabelecido,	 a	 ouvidoria	 deverá	 oferecer,	 mensalmente,	 resposta	 intermediária,	

informando	o	interessado	acerca	dos	encaminhamentos	realizados	e	das	etapas	e	prazos	

previstos	para	o	encerramento	da	manifestação.	

	

2.6	Resolução	de	conflitos	
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A	 resolução	de	conflitos	consensual	é	um	processo	que	se	baseia	no	diálogo	e	na	

comunicação,	 com	 a	 escuta	 e	 consideração	 do	 ponto	 de	 vista	 de	 outras	 partes,	

configurando	ferramentas	 imprescindíveis	para	a	construção	e	preservação	das	relações	

sociais.	A	resolução	consensual	de	conflitos	é	o	meio	para	que	o	cidadão	se	manifeste	e	

tenha	uma	influência	real	em	um	processo	de	tomada	de	decisão.	

Com	base	no	documento	“Ferramentas	de	resolução	de	conflitos	para	as	ouvidorias	

públicas”	da	OGU	(Brasil,	2016),	serão	apresentadas	as	técnicas	disponíveis	aos	ouvidores	

para	aplicar	aos	casos	em	que	seja	identificado	um	conflito	que	pode	ser	solucionado	no	

âmbito	de	suas	competências.	

Esquema	com	ações	sugeridas	para	o	encaminhamento	das	resoluções	de	conflito	

	 	
DIAGNÓSTICO	DO	CONFLITO	

RESOLUÇÃO	DO	CONFLITO

A. Escuta ativa;
B. Troca de papeis;
C. Uso de perguntas autoimplicativas;

D. Superação da abordagem adversarial;
E. Foco no futuro.

RECONSTRUÇÃO	DA	NARRATIVA

DIAGNÓSTICO	DO	CONFLITO	

A. Acolhimento;
B. Organização das propostas e resumo das
ideias;

C. Redefiniçãocom conotação positiva;
D. Constitucionalização da controvérsia.
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A.	ACOLHIMENTO	–	O	manifestante	deve	ser	acolhido	com	educação,	atenção,	com	

tratamento	 individualizado	e	valorização	de	sua	participação	na	 implantação	da	política	

de	REDD+.	

A	narrativa	não	deve	ser	interrompida,	acolhendo	desagrados	ou	discordâncias	com	

tranquilidade.	

B.	ORGANIZAÇÃO	DAS	PROPOSTAS	E	RESUMO	DAS	IDEIAS	–	O	ouvidor	deve	captar	e	

resumir	as	propostas	que	foram	levantadas	ao	longo	do	processo	e	estabelecer	critérios	

objetivos	para	solucionar	as	controvérsias,	esclarecendo	claramente	tais	critérios	para	os	

participantes.	 O	 resumo	 deve	 conter	 interesses,	 necessidades,	 sentimentos,	 valores	 e	

preocupações	narrados.		

C.	 REDEFINIÇÃO	 COM	 CONOTAÇÃO	 POSITIVA	 –	 Quando	 os	 manifestantes	 se	

expressam	 de	 forma	 dura	 ou	 agressiva,	 deve-se	 descrever	 os	 interesses,	 necessidades,	

sentimentos	e	preocupações	narrados	de	forma	tranquila	e	positiva.	

D.	 CONSTITUCIONALIZAÇÃO	 DA	 CONTROVÉRSIA	 –	 Levantar	 os	 fundamentos	

constitucionais	da	controvérsia	significa	entender	os	valores	e	os	direitos	que	constituem	

o	cenário	do	conflito.	

RECONSTRUÇÃO	DA	NARRATIVA	DO	CONFLITO	

A	 reconstrução	 da	 narrativa	 busca	 mudar	 a	 percepção	 dos	 envolvidas	 sobre	 a	

natureza	e	os	 fatores	que	 levaram	ao	conflito,	distando-as	do	problema	e	engajando-as	

no	processo	de	resolução.	A	OGU	classificou	as	formas	de	reconstrução	por	meio	de	dois	

tipos	de	análise:	objetiva	e	subjetiva.	

A.	ANÁLISE	OBJETIVA	DO	CONFLITO	

• Identificação	 de	 interesses:	 enumerar	 os	 interesses	 dos	 envolvidos	 e	 seus	

fundamentos.	

• Constitucionalização:	levantar	os	fundamentos	constitucionais	do	conflito.			
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• Mapeamento	dos	3	P:	enumerar	pessoas,	problemas	e	processos	 relacionados	ao	

problema.	

• Racionalização	dos	discursos:	fragmentar	a	narrativa,	focando	nos	interesses	e	não	

em	posições.		

• MACNA	(melhor	alternativa	em	caso	de	não	acordo):	Levantamento	das	melhores	

alternativas	para	cada	parte	em	caso	de	falha	na	negociação.	Levantar	os	cenários	

de	 não	 acordo	 ajuda	 as	 partes	 a	 perceberem	 o	 processo	 de	 negociação	 como	 a	

melhor	alternativa.	

B.	ANÁLISE	SUBJETIVA	DO	CONFLITO	

• Levantamento	 das	 identidades	 de	 interesses:	 levantar	 as	 preocupações	 comuns	

entre	as	partes,	que	podem	ou	não	estar	 relacionadas	ao	objeto	do	 conflito	 (ex.:	

ambas	são	ativistas	ambientais,	ambas	são	mães,	ambas	pertencem	a	uma	mesma	

carreira).		

• Processos	 empáticos:	 levar	 as	 partes	 a	 se	 verem	 uma	 na	 outra,	 reestabelecendo	

uma	comunicação	produtiva.	

• Mapeamento	 das	 dimensões	 negociáveis	 (análise	 dos	 interesses):	 levantamento	

das	questões	que	podem	vir	a	ser	negociadas	pelas	partes	ao	longo	da	negociação.	

Pode-se	dividir	os	pontos	em:	(1)	facilmente	negociável,	(2)	dificilmente	negociável	

e	(3)	o	não	negociável.		

• Delimitação	 e	 racionalização	 do	 tabu:	 aumentar	 as	 dimensões	 negociáveis.	

Levantar	 o	 que	 não	 é	 negociável	 é	 importante	 para	 explorá-lo	 e	 ampliar	 as	

negociações.	

	RESOLVENDO	O	CONFLITO	

A.	ESCUTA	ATIVA	-	incremento	da	qualidade	da	interlocução,	com	o	acolhimento	e	

legitimação	das	contribuições	dos	envolvido.	

B.	 VALORIZAÇÃO	 DA	 OPINIÃO	 DOS	 PARTICIPANTES	 E	 PROMOÇÃO	 DO	

RECONHECIMENTO	 MÚTUO	 –	 valorizar	 e	 incentivar	 a	 intervenção,	 conhecendo,	
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reconhecendo	 e	 aceitando	 os	 interesses	 das	 partes	 e	 procurando	 identificar	 interesses	

comuns.	 Uma	 ferramenta	 possível	 é,	 por	 exemplo,	 o	 elogio	 à	 fala	 dos	 participantes,	

agregando-lhe	valor.		

C.	TROCA	DE	PAPEIS	-	a	troca	de	papeis	é	um	interessante	instrumento	de	resolução	

consensual	de	controvérsias.	Podem	ser	feitas	perguntas	que	incentivem	a	percepção	da	

perspectiva	do	outro,	levando	à	compreensão	da	posição	contrária.	

D.	 INCENTIVO	 DO	 USO	 DE	 PERGUNTAS	 AUTOIMPLICATIVAS	 –	 são	 perguntas	 que	

levam	 o	 envolvido	 a	 perceber	 o	 resultado	 de	 suas	 próprias	 ações	 na	 raiz	 do	 conflito,	

retirando	de	um	lugar	de	acusação.	Troca-se	a	3ª	pessoa	do	singular	pela	1ª.	Deve-se	ter	

cuidado	para	não	soar	acusatório	e	atento	para	explorar	as	percepções	das	partes	nesse	

procedimento.	 Esse	 procedimento	 permite	 o	 reconhecimento	 do	 papel	 que	 cada	 uma	

desempenhou	no	conflito	e	os	motivos	que	levaram	a	ele.		

E.	 IDENTIFICAÇÃO	DOS	 INTERESSES	DIVERGENTES	E	 SUPERAÇÃO	DA	ABORDAGEM	

ADVERSARIAL	–	levantar	os	interesses	mediatos	ou	finais	dos	envolvidas,	bem	como	seus	

motivos	e	necessidades.	É	importante	compreender	que	interesses	imediatos	podem	não	

ser	os	objetivos	principais	dos	envolvidos	e	superar	a	fase	de	abordagem	adversarial.	

F.	 FOCO	 NO	 FUTURO	 –	 relatos	 de	 fatos	 passados	 derivam	 de	 sentimento	 de	

vingança	e	senso	de	 justiça,	nas	não	costumam	solucionar	conflitos.	É	 importante	 focar	

em	melhorar	a	situação	atual	e	futura.	

Estas	são	as	etapas	e	ferramentas	suscintamente	apresentadas	para	que	o	ouvidor	

conduza	a	resolução	de	conflitos.	Essa	lista	não	dispõe	de	todas	as	ferramentas	possíveis	

e	 como	há	diversas	outras	possibilidades,	 sugere-se	que	o	ouvidor	 seja	 capacitado,	por	

meio	de	cursos	de	resolução	de	conflitos.		

Por	 ser	 um	 espaço	 de	 participação	 social,	 cabe	 à	 ouvidoria	 buscar	 soluções	

construtivas	para	os	conflitos	existentes	no	sistema	de	REDD+.		
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2.7	Estrutura	

Para	 a	 efetiva	 implantação	 e	 funcionamento	 da	 ouvidoria,	 é	 necessária	 uma	

estrutura	 mínima.	 A	 utilização	 de	 um	 sistema	 de	 gestão	 informatizado	 permite	 que	 a	

ouvidoria	 conte	 com	 uma	 estrutura	 enxuta.	 Pela	 análise	 do	 sistema	 e	 das	 ouvidorias	

existentes,	sugere-se	a	seguinte	estrutura	básica:	

• 1	ouvidor;	

• 2	assessores,	sendo	um	deles	o	ouvidor	substituto.	

É	 conveniente	 que	 um	 dos	 assessores	 tenha	 perfil	 de	 comunicação	 para	

atendimento,	divulgação	e	capacitação	interna	e	externa	e	o	outro	tenha	perfil	de	gestor	

para	lidar	com	gestão	da	informação,	sistematização	e	procedimentos.	

Será	necessária	apenas	uma	sala,	com	três	mesas,	três	computadores,	com	acesso	

à	 internet,	 um	 telefone	 celular	 e	 um	 telefone	 fixo.	 De	 preferência,	 se	 possível,	 um	

veículo	 à	 disposição	 para	 divulgação,	 capacitação	 e	 verificações	 necessárias	 da	

ouvidoria.	

Estima-se	que	o	custo	anual	da	estrutura	proposta,	tendo	em	vista	o	salário	médio	

de	servidores	de	procuradorias	gerais	dos	estados	e	de	analistas	ambientais,	varie	entre	

394	a	498	mil	reais,	conforme	cálculo	apresentado	na	planilha	a	seguir.	

Tabela	2.2:	Premissas	para	estimativa	de	custo	com	recursos	humanos		

Tipo	de	servidor	 Custo	salarial	bruto	-	Intervalo	previsto	
Ouvidor	 	R$						14.000,00		 	R$						18.000,00		
Assessor	de	comunicação	 	R$								4.000,00		 	R$								6.000,00		
Assessor	de	gestão	 	R$								4.000,00		 	R$								6.000,00		
Total	mensal	 	R$						22.000,00		 	R$						30.000,00		
Total	anual	 	R$			286.000,00		 	R$			390.000,00		

Tabela	2.3:	Premissas	para	estimativa	de	custo	com	despesas	correntes	
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Despesas	gerais	 por	mês	
	Telefone	 	R$												300,00		
	Luz/água	 	R$												400,00		
	Manutenção	do	sistema	 	R$												150,00		
	Serviço	de	limpeza	 	R$								1.500,00		
	Suporte	 	R$												150,00		
	Material	de	escritório	 	R$								1.000,00		
	Total	mensal	 	R$								3.500,00		
	Total	anual	 	R$					42.000,00		
		

Despesas	de	Comunicação	por	
ano*	 	R$	66.600,00		
Viagens	e	hospedagens	 	R$	30.600,00		
Oficinas/Capacitação	 	R$	24.000,00		
Material	de	comunicação	 	R$	12.000,00		

	

As	 despesas	 de	 comunicação	 levam	 em	 consideração	 uma	 viagem	 apenas	 do	

Ouvidor	 por	 mês	 ao	 ano	 de	 pelo	 menos	 3	 noites	 para	 divulgação	 da	 existência,	 dos	

objetivos	 e	 das	 atribuições	 da	 ouvidoria	 para	 o	 público	 geral	 e	 órgãos	 públicos	

relacionados	aos	projetos	de	Redd+.		

Tabela	2.4:	Premissas	para	estimativa	de	custo	anual	da	ouvidoria	

Custo	Ouvidoria	Redd+	 Intervalo	previsto	

Total	anual	
	R$														
394.600,00		

	R$			
498.600,00		

	

2.8	Sistema	eletrônico	de	gestão	das	manifestações	recebidas	pela	ouvidoria	

Para	o	alcance	dos	objetivos	da	ouvidoria,	é	essencial	a	implantação	de	sistemas	de	

gestão	 –	 informatizados	 ou	 não	 –	 que	 possibilitem	 o	 encaminhamento	 às	 diversas	
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divisões	internas	do	órgão,	a	interação	entre	divisões	diferentes,	a	possibilidade	de	troca	

de	 informações	 entre	 diversos	 setores	 do	órgão	 e	 até	 entre	 os	 órgãos,	 quando	houver	

essa	necessidade,	a	otimização	da	gestão	do	conhecimento,	a	geração	de	relatórios	e	o	

melhor	aproveitamento	das	informações.	Além	disso,	o	sistema	eletrônico	permite	que	a	

ouvidoria	 tenha	 estrutura	 e	 gastos	 reduzidos,	 sendo	 extremamente	 recomendada	 sua	

adoção.	

A	 Ouvidoria-Geral	 da	 União	 (OGU)	 disponibiliza	 uma	 plataforma	web	 gratuita	 do	

Sistema	 de	 Ouvidorias	 do	 Poder	 Executivo	 Federal	 (e-OUV)	 para	 a	 gestão	 das	

manifestações	(denúncias,	reclamações,	solicitações,	sugestões	e	elogios)	por	ouvidorias	

públicas,	desenvolvido	pelo	Ministério	da	Transparência	e	Controladoria-Geral	da	União	

(CGU)	.	

Há	duas	 formas	de	adesão	ao	e-Ouv3,	 contudo,	para	órgãos	e	entidades	de	entes	

federados	como	secretarias	e	 institutos	de	meio	ambiente	a	adesão	somente	poderá	se	

dar	 por	 meio	 de	 procedimento	 simplificado	 para	 a	 utilização	 do	 Sistema	 e-Ouv	

Municípios.	O	e-Ouv	funciona	online	e	é	gratuito,	sem	necessidade	de	instalação,	gerido,	

atualizado	e	mantido	pelo	Ministério	da	 Transparência	 e	Controladoria-Geral	 da	União,	

que	ainda	provê	treinamento,	material	técnico	e	estrutura	de	servidores.	

A	 outra	 forma	 de	 adesão,	 por	 procedimento	 padrão,	 é	 destinada	 apenas	 a	

ouvidorias	 gerais	 dos	 entes	 federados.	 Por	 ela,	 a	 OGU	 cede	 e	 instala	 gratuitamente	 o	

código	 fonte	 do	 e-Ouv	 para	 o	 ente	 que	 aderir	 ao	 Programa	 de	 Fortalecimento	 das	

Ouvidorias	(PROFORT).	

Como	a	adesão	ao	processo	e-OUV	não	envolve	custo	para	o	estado,	sugere-se	que	

a	ouvidoria	do	sistema	o	utilize.	Contudo,	nesta	sessão,	além	de	apresentar	o	e-OUV,	será	

																																																								
3	https://sistema.ouvidorias.gov.br	
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demonstrado	 seu	 passo	 a	 passo	 para	 que	 haja	 a	 possibilidade	 de	 construção	 de	 um	

sistema	eletrônico	de	gestão	das	manifestações	próprio.	

		

2.8.1	Funcionalidades	do	sistema	e-Ouv:	

	
A	 interface	 com	 o	 sistema	 é	 iniciada	 com	 a	 escolha	 do	 tipo	 de	 manifestação,	

devendo-se	clicar	na	imagem	correspondente	à	manifestação.	

	

	
	
	

A	partir	daí,	deve-se	registrar	todas	as	manifestações	que	venha	por	qualquer	outro	

canal.	Para	isso,	não	é	necessário	que	o	interessado	se	cadastre.	Contudo,	quando	realizar	

uma	consulta	para	verificar	andamentos	e	respostas,	o	interessado	só	é	poderá	ver	uma	

manifestação	 de	 cada	 vez	 e	 não	 o	 histórico	 de	 suas	 manifestações	 em	 um	 único	

identificador.		

A	seguir,	são	apresentadas	as	questões	para	o	registro	de	uma	manifestação:		

Sobre	qual	tema/projeto/órgão	você	quer	falar?																						

	 	

	

Sobre	qual	assunto	você	quer	falar?	

	
	 	

Tipo	de	
manifestação Destinatário Identificação	

e	descrição Conclusão
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Para	 realizar	 o	 cadastro,	 que	 como	 já	 destacado	 é	 opcional,	 o	 interessado	 pode	

inserir	os	dados	do	seu	perfil,	conforme	tabela	a	seguir,	onde	nome	e	e-mail	são	campos	

obrigatórios:	

	
	
	

Nome*:	
Gênero:		
Cor/Raça:	
Tipo	de	Identificação:						Número:	
Faixa	Etária:	
Telefone	com	DDD:	
E-mail	(login)*:	 	 Confirme	o	e-mail*:	
CEP:	
Município:	
Logradouro:	 	 Número:	
Complemento:	
Bairro:	
Senha:	 	 	 Confirmação	de	senha:	
	 	 	 	 	 	 	 	
	
	
	

Após	 o	 cadastro,	 contendo	 nome	 e	 e-mail,	 escreve-se	 a	 mensagem	 no	 campo	

indicado.	Não	se	deve	escrever	dados	pessoais	na	mensagem,	apenas	no	cadastro.	Antes,	

o	interessado	pode	escolher	sobre	se	quer	se	identificar	ou	não.	

§ Quero	me	identificar	-	Permito	acesso	aos	meus	dados	pessoais	
§ Quero	me	identificar	-	Mas	não	permito	acesso	aos	meus	dados	pessoais	
§ Não	quero	me	identificar	

Há	 então	 um	 campo	 para	 se	 descrever	 o	 conteúdo	 da	 manifestação.	 Se	 for	

necessário,	é	possível	inserir	anexos	para	melhor	fundamentação.	

	

Cadastre-se	
	

Cadastrar	
	

Voltar	
	

	

Confirma	
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						 Incluir	anexos	(até	20MB)	

Local	do	Fato:	

Município	
	
	
	

Para	terminar,	basta	clicar	na	caixa	“Não	sou	um	Robô”	e	clicar	em	“Concluir”.	O	número	de	
protocolo	será	enviado	pelo	e-mail	registrado.	

Para	consultar	o	andamento	da	manifestação,	o	interessado	deve	clicar	no	ícone	“Consulte	
sua	manifestação”	e	 informar	o	número	do	protocolo	e	o	e-mail	utilizado	durante	o	 registro	da	
manifestação,	 caso	 não	 tenha	 realizado	 o	 cadastro.	 Por	 outro	 lado,	 basta	 fazer	 	 a	 inscrição	 no	
sistema	(login).	
	

	
Informe	o	número		

	
Protocolo	

	
	

E-mail	
	
	

	

Informe	Usuário	e	Senha	se	já	houver	cadastro	

	
Usuário/Login/email	
	
	
Senha	
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A	 resposta	à	manifestação	pode	 ser	 intermediária	ou	 conclusiva	e	pode	 ser	 verificada	de	

duas	maneiras:	

1) pela	caixa	de	e-mail	que	foi	indicada	no	cadastro;	

2) por	consulta	ao	sistema.	

O	 interessado	 receberá	 uma	 mensagem	 sempre	 que	 sua	 manifestação	 for	 prorrogada,	

receber	 uma	 resposta,	 ou	 for	 encaminhada	 para	 outro	 órgão.	 Caso,	 não	 seja	 possível	 uma	

resposta	 conclusiva,	 o	 órgão	 encaminhará	 uma	 resposta	 intermediária,	 informando	 sobre	 os	

encaminhamentos	 realizados,	 as	 etapas	 e	 prazos	 previstos	 para	 a	 resposta	 conclusiva	 da	

manifestação,	ou	solicitando	informações	adicionais.	

Apresentadas	 as	 características	 essenciais	 para	 a	 implantação	 de	 uma	 ouvidoria,	 no	

Produto	 seguinte,	 serão	 apresentados	 os	 dois	 mecanismos	 de	 ouvidoria	 do	 programa	 REM:	 a	

ouvidoria	do	Sistema	de	Serviços	Ambientais	do	Estado	de	Acre	 (SISA)	e	a	ouvidoria	do	Sistema	

Estadual	de	REDD+	de	Mato	Grosso	e	da	estratégia	Produzir,	Conservar	e	Incluir	(PCI)	do	Estado	

de	Mato	Grosso.	

REFERÊNCIAS	

ACRE.	 Decreto	 nº	 8.102	 de	 25	 de	 julho	 de	 2014,	 que	 aprova	 o	 Regimento	 Interno	 da	

Ouvidoria	 do	 Sistema	 Estadual	 de	 Incentivos	 a	 Serviços	 Ambientais	 –	 SISA	 e	 dá	 outras	

providências.	

ACRE.	 Lei	 nº	 1.022,	 de	 21	 de	 janeiro	 de	 1992,	 que	 institui	 o	 Sistema	 Estadual	 de	 Meio	

Ambiente,	Ciência	e	Tecnologia	e	o	Conselho	Estadual	de	Meio	Ambiente,	Ciência	e	Tecnologia	e	

dá	outras	providências.	

ACRE.	Lei	nº	2.308,	de	22	de	outubro	de	2010,	que	cria	o	Sistema	Estadual	de	Incentivos	a	

Serviços	 Ambientais-	 SISA,	 o	 Programa	 de	 Incentivos	 por	 Serviços	 Ambientais	 -	 ISA	 Carbono	 e	

demais	 Programas	 de	 Serviços	 Ambientais	 e	 Produtos	 Ecossistêmicos	 do	 Estado	 do	 Acre	 e	 dá	



	
	

	 38	

outras	providências.	

ACRE.	 Sistema	 de	 Incentivo	 a	 Serviços	 Ambientais.	 http://imc.ac.gov.br/wp/wp-

content/uploads/2016/09/Lei-2308-2010-SISA_PT_.pdf	

BRASIL,	 Ministério	 da	 Transparência,	 Fiscalização	 e	 Controladoria-Geral	 da	 União,	

Ouvidoria-Geral	da	União.	 FERRAMENTAS	DE	RESOLUÇÃO	DE	CONFLITOS	PARA	AS	OUVIDORIAS	

PÚBLICAS.	 Brasília,	 2016.	 Acessível	 em	 http://www.ouvidorias.gov.br/ouvidorias/resolucao-

pacifica-de-conflitos/ferramentas-de-resolucao-de-conflitos.pdf/view	 .	 Consultado	 em:	 4	 de	

agosto	de	2017.	

BRASIL,	 Ministério	 da	 Transparência,	 Fiscalização	 e	 Controladoria-Geral	 da	 União,	

Ouvidoria-Geral	 da	 União.	 MANUAL	 DE	 OUVIDORIA	 PÚBLICA.	 Brasília,	 2015.	 Acessível	 em	

http://www.ouvidorias.gov.br/central-de-conteudos/biblioteca/arquivos/manual-de-ouvidoria-

publica.pdf/view	.	Consultado	em:	4	de	agosto	de	2017.	

BRASIL,	 Ministério	 da	 Transparência,	 Fiscalização	 e	 Controladoria-Geral	 da	 União,	

Ouvidoria-Geral	da	União.	Manual	do	sistema	-	cidadãos	-	E-Ouv.	Sistema	de	Ouvidorias	do	Poder	

Executivo	 Federal.	 Brasília,	 2016.	 http://www.ouvidorias.gov.br/e-ouv/manual-cidadao.	

Consultado	em:	15	de	agosto	de	2017.	

BRASIL.	 Ato	 regimental	 nº	 3,	 de	 15	 de	 agosto	 de	 2007,	 Controladoria-Geral	 da	 União	

Ouvidoria-Geral	da	União.	Brasil,	2007.	

BRASIL.	Decreto	nº	3.327,	de	5	de	janeiro	de	2000,	que		 aprova	o	Regulamento	da	Agência	

Nacional	de	Saúde	Suplementar	-	ANS,	e	dá	outras	providências.	

BRASIL.	 Instrução	 Normativa	 nº	 1,	 de	 05	 de	 novembro	 de	 2014,	 da	 Ouvidoria-Geral	 da	

União,	da	Controladoria-Geral	da	União.	Brasil	2014.	

BRASIL.	 Lei	 nº	 9.961,	 de	 28	 de	 janeiro	 de	 2000,	 que	 cria	 a	 Agência	 Nacional	 de	 Saúde	

Suplementar	–	ANS	e	dá	outras	providências.	

BRASIL.	 Lei	 nº	 9.986,	 de	 18	 de	 julho	 de	 2000,	 que	 dispõe	 sobre	 a	 gestão	 de	 recursos	



	
	

	 39	

humanos	das	Agências	Reguladoras	e	dá	outras	providências.	

HENRIQUES	 Márcio	 Simeone.	 COMUNICAÇÃO	 E	 MOBILIZAÇÃO	 EM	 SAÚDE:	 DA	

PROPAGANDA	 À	 INTERLOCUÇÃO.	 Disponível	 em:	

https://www.ufmg.br/diversa/16/index.php/diversidade/comunicacao-e-mobilizacao-em-saude-

da-propaganda-a-interlocucao	.	Acessado	em	2	de	agosto	de	2017.	

SILVA,	 Adriana	 Campos	 et	 alli.	 POR	 UM	 SISTEMA	 DE	 OUVIDORIAS	 PÚBLICAS:	

POSSIBILIDADES	E	OBSTÁCULOS.	Série	Pensando	o	Direito,	vol.	42.	Brasília:	Ministério	da	Justiça,	

2012.	Acessado	em:	http://pensando.mj.gov.br/wp-content/uploads/2015/07/Volume-423.pdf	


